
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2683545 - BA (2024/0242239-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IVAN ALVES SOARES
AGRAVADO : ANDRESSON TELES DA SILVA
AGRAVADO : WESLY SOARES DE ANDRADE
AGRAVADO : EDMAR MENDES DA SILVA
AGRAVADO : GILENO BENEDITO DA SILVA
AGRAVADO : JOAQUIM BENEDITO DA SILVA NETO LTDA
AGRAVADO : LAZARO MOREIRA MARTINS
AGRAVADO : MARIA CONCEICAO SILVA CARVALHO
ADVOGADO : JUAREZ DE JESUS FILHO - BA048647
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMA
1.199/STF. ADVENTO DA LEI N. 14.230/2021. ART. 10 DA LIA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO. INDEVIDA. DANO EFETIVO E DOLO AFASTADOS NA
ORIGEM.  DANO  IMPOSSIBILIDADE. POSTERIORIN RE IPSA.
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal
Federal firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF): "1) É necessária a comprovação
de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento
subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA,
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo
de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por
parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação
da lei".
2. Em elastério de entendimento, ao tratar da delimitação dos efeitos do precedente
vinculante, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das alterações trazidas pela Lei
n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos atos dolosos foram praticados na
vigência do texto anterior da norma, desde que sem condenação com trânsito em
julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional.
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3. Na espécie, ao julgar improcedente a ação de improbidade, a instância ordinária
enfatizou o dano presumido ao erário e a ausência de comprovação do agir com dolo
ou culpa grave.
4. Em atenção à alteração normativa trazida pela Lei n. 14.230/2021, a Primeira
Seção desta Corte afastou a possibilidade de condenação pela conduta ímproba do
art. 10 da Lei n. 8.429/1992 com lastro no dano visto a atual exigência doin re ipsa, 
efetivo prejuízo ao erário.
5. Considerando que o acórdão recorrido está em conformidade com a atual e
predominante jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, de rigor a aplicação
da Súmula 568/STJ, : "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal deverbis
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento
dominante acerca do tema".
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03

25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra./20 26/03/20
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .27 de março de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVADO : IVAN ALVES SOARES
AGRAVADO : ANDRESSON TELES DA SILVA
AGRAVADO : WESLY SOARES DE ANDRADE
AGRAVADO : EDMAR MENDES DA SILVA
AGRAVADO : GILENO BENEDITO DA SILVA
AGRAVADO : JOAQUIM BENEDITO DA SILVA NETO LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TEMA 
1.199/STF. ADVENTO DA LEI N. 14.230/2021. ART. 10 DA LIA. DISPENSA 
DE LICITAÇÃO. INDEVIDA. DANO EFETIVO E DOLO AFASTADOS NA 
ORIGEM.  DANO IN RE IPSA. IMPOSSIBILIDADE. POSTERIOR 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF): "1) É necessária a comprovação 
de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, 
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo 
de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por 
parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei". 
2. Em elastério de entendimento, ao tratar da delimitação dos efeitos do precedente 
vinculante, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das alterações trazidas pela Lei 
n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos atos dolosos foram praticados na 
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vigência do texto anterior da norma, desde que sem condenação com trânsito em 
julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional. 
3. Na espécie, ao julgar improcedente a ação de improbidade, a instância ordinária 
enfatizou o dano presumido ao erário e a ausência de comprovação do agir com dolo 
ou culpa grave.
4. Em atenção à alteração normativa trazida pela Lei n. 14.230/2021, a Primeira 
Seção desta Corte afastou a possibilidade de condenação pela conduta ímproba do 
art. 10 da Lei n. 8.429/1992 com lastro no dano in re ipsa, visto a atual exigência do 
efetivo prejuízo ao erário. 
5. Considerando que o acórdão recorrido está em conformidade com a atual e 
predominante jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, de rigor a aplicação 
da Súmula 568/STJ, verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão unipessoal de minha lavra, em que conheci do agravo para negar 

provimento ao recurso especial (fls. 2.047-2.053). Eis a ementa do julgado (fl. 2.047):

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 10 DA LIA. INDEVIDA DISPENSA DE LICITAÇÕES. DANO E 
DOLO AFASTADOS NA ORIGEM. DANO IN RE IPSA. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.199/STF. ADVENTO DA LEI N. 
14.230/2021. POSTERIOR ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

Nas razões do presente agravo interno (fls. 2.059-2.067), alega o órgão ministerial 

que "o STF, no julgamento do Tema 1.199, entendeu que a Lei 14.230/21 só retroagirá com 

relação aos atos ímprobos praticados na modalidade culposa, quanto aos processos sem trânsito 

em julgado e, ainda, aos casos de condenação pelo art. 11 em que a conduta não constitui mais 

ato ímprobo" (fl. 2.063).

Entende que, na espécie, se trata de "ato ímprobo praticado com dolo, o que afasta 

a aplicação retroativa da nova lei de improbidade" (fl. 2.065), nos termos do entendimento 

firmado em repercussão geral pela Corte Constitucional.

Registra que, "estabelecida a premissa da irretroatividade da nova lei de 

improbidade, cediço que as fraudes praticadas nos processos licitatórios causam prejuízos 

presumidos ou in re ipsa" (fl. 2.066),

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à 
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Segunda Turma para que seja dado provimento à insurgência interna, culminando com a 

conhecimento e provimento do recurso especial do Parquet.

As impugnações não foram apresentadas pelos agravados, consoante certidões às 

fls. 2.071-2.078.

É o relatório.

VOTO

A irresignação interna não merece prosperar.

Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral - Tema 1.199, o 

Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese, ad litteram:

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação 
dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 
da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa 
do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em 
relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.
(ARE 843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 18-08-2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-12-2022)

 

Em elastério de entendimento, ao tratar da delimitação dos efeitos do precedente 

vinculante, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das alterações trazidas pela Lei n. 

14.320/2021 às ações de improbidade cujos atos dolosos foram praticados na vigência do texto 

anterior da norma, desde que sem condenação com trânsito em julgado, exceptuando-se o novo 

regime prescricional. A propósito: ARE 803568 AgR-segundo- EDv-ED, Relator(a): LUIZ FUX, 

Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 05-09-2023 PUBLIC 06-09-2023; e RE 1463438 

AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda 

Turma, julgado em 19-08-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 01-10-2024 

PUBLIC 02-10-2024.

Nessa esteira de intelecção e em atenção ao julgado em repercussão geral, pontue-
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se a necessidade de comprovação do efetivo prejuízo ao erário (art. 10 da LIA) e da 

responsabilidade subjetiva (dolo) para a tipificação da improbidade administrativa (art. 10 da 

LIA).

Esmiuçadas as vertentes, tem-se que a instância ordinária enfatizou a presunção 

do dano ao erário.

Com efeito, o magistrado sentenciante destacou que "o dano causado ao erário é 

presumido" (fl. 1.648). Por sua vez, o Colegiado federal enfatizou, ao julgar improcedente a ação 

de improbidade, que: i) "a existência do suposto conluio em processo de licitação, mesmo que 

demonstrado, não implica necessariamente dano material ao erário, avaliação que não foi 

considerada pela sentença, que simplesmente deduziu que as irregularidades ocorridas na 

licitação (simulação e dispensa indevida) importariam danos materiais e, consequentemente, 

lesão ao erário" (fl. 1.920); ii) "não restou configurado o ato de improbidade administrativa 

previsto no art. 10 da Lei 8.429/92, que exige a presença de um requisito de caráter objetivo, 

expresso no efetivo dano ao erário, e de outro de cunho subjetivo, consubstanciado no 

dolo/culpa" (fl. 1.920); iii) "a instrução não tratou suficientemente da questão, que exige segura 

demonstração, não cabendo falar-se em 'prejuízo presumido' " (fl. 1.920); iv) "somente haverá 

frustração da licitação ou dispensa indevida se houver lesão, não demonstrada no caso" (fl. 

1.920); e v) "não ficou comprovado que os requeridos agiram com dolo ou culpa grave, nem 

mesmo que as verbas tiveram utilização que atentasse contra a moralidade ou causasse desvio de 

recursos ou enriquecimento ilícito dos apelantes" (fl. 1.922).

Pois bem, a Primeira Seção desta Corte afastou a possibilidade de condenação 

pela conduta ímproba do art. 10 da Lei n. 8.429/1992 com lastro no dano in re ipsa, em atenção à 

alteração normativa trazida pela Lei n. 14.230/2021. Eis o precedente que modificou o 

entendimento jurisprudencial de outrora:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
AFETADO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. DISPENSA 
INDEVIDA OU FRUSTRAÇÃO DE LICITUDE. CONFIGURAÇÃO OU 
NÃO DE DANO PRESUMIDO AO ERÁRIO (IN RE IPSA). 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021, COM ALTERAÇÃO DA 
REDAÇÃO DO ART. 10, VIII, DA LEI 8.429/92. CANCELAMENTO DO 
TEMA 1.096.
1. Em julgamento finalizado em 1°/6/2021, a Primeira Seção do STJ afetou o 
processo ao rito dos recursos repetitivos (art. 257-C do RISTJ), para o fim de 
discutir a seguinte controvérsia: "Definir se a conduta de frustrar a licitude de 
processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato de 
improbidade que causa dano presumido ao erário (in re ipsa) ".
2. Após a afetação do Recurso Especial como representativo da controvérsia, 
sobreveio a Lei 14.230/2021, que alterou, profundamente, a Lei 8.429/92. A 
nova redação do art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, resolve, aparentemente, a 
questão objeto da controvérsia afetada, dispondo que, para fins de 
configuração de improbidade administrativa, o ato deverá acarretar 
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"perda patrimonial efetiva". Além disso, existem profundos debates sobre 
as questões relacionadas ao real alcance da nova redação do art. 10, VIII, da 
Lei 8.429/92, bem como sua eventual retroatividade, que não foram objeto de 
discussão nos autos.
3. Levando em consideração essa situação e o disposto nos arts. 1.036, § 6º, e 
104-A, I, do RISTJ, é prudente que eventual fixação de tese repetitiva sobre o 
tema seja realizada em recurso especial em que tenha havido ampla discussão 
sobre o alcance das inovações implementadas pela Lei 14.230/2021, o que não 
ocorreu no caso.
4. Questão de Ordem encaminhada no sentido de propor o cancelamento do 
Tema 1096, com a determinação de que os Recursos Especiais afetados 
tenham regular processamento, assim como os casos que tiveram andamento 
suspenso quando da afetação do tema.
(QO no REsp n. 1.912.668/GO, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira 
Seção, julgado em 22/2/2024, DJe de 19/3/2024.)

 

De fato, "a atual redação do art. 10 da LIA, com as alterações advindas da Lei 

14.230/2021, passou a exigir a comprovação da perda patrimonial efetiva para a configuração da 

improbidade administrativa" (REsp n. 2.061.719/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

Em harmonia com o novel entendimento, vejam-se os seguintes julgados desta 

Corte de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO. ATO ÍMPROBO. DANO PRESUMIDO. 
ALTERAÇÃO LEGAL EXPRESSA. NECESSIDADE DE EFETIVO 
PREJUÍZO. MANUTENÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Em sessão realizada em 22/2/2024, a Primeira Seção, por unanimidade, 
cancelou o Tema 1.096 do STJ, o qual fora outrora afetado para definir a 
questão jurídica referente a "definir se a conduta de frustrar a licitude de 
processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato de 
improbidade que causa dano presumido ao erário (in re ipsa)".
2. Após o referido cancelamento, ressurgiu a necessidade desta Primeira 
Turma enfrentar a seguinte controvérsia jurídica: com a expressa necessidade 
(tratada nas alterações trazidas pela Lei 14.320/2021) de o prejuízo ser efetivo 
(não mais admitindo o presumido), como ficam os casos anteriores (à alteração 
legal), ainda em trâmite, em que a discussão é sobre a possibilidade de 
condenação por ato ímprobo em decorrência da presunção de dano?
3. Os processos ainda em curso e que apresentem a supracitada controvérsia 
devem ser solucionados com a posição externada na nova lei, que reclama 
dano efetivo, pois sem este (o dano efetivo), não há como reconhecer o ato 
ímprobo.
4. Não se desconhece os limites impostos pelo STF, ao julgar o Tema 1199, a 
respeito das modificações benéficas trazidas pela Lei 14.320/2021 às ações de 
improbidade ajuizadas anteriormente, isto é, sabe-se que a orientação do 
Supremo é de que a extensão daquele tema se reservaria às hipóteses 
relacionadas à razão determinante do precedente, o qual não abrangeu a 
discussão ora em exame.
5. In casu, não se trata exatamente da discussão sobre a aplicação retroativa de 
alteração normativa benéfica, já que, anteriormente, não havia norma expressa 
prevendo a possibilidade do dano presumido, sendo este (o dano presumido) 
admitido após construção pretoriana, a partir da jurisprudência que se 
consolidara no STJ até então e que vinha sendo prolongadamente aplicada.
6. Esse entendimento (repita-se, fruto de construção jurisprudencial, e não 
decorrente de texto legal) não pode continuar balizando as decisões do STJ 
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se o próprio legislador deixou expresso não ser cabível a condenação por 
ato ímprobo mediante a presunção da ocorrência de um dano, pois cabe 
ao Judiciário prestar a devida deferência à opção que seguramente foi a 
escolhida pelo legislador ordinário para dirimir essa questão.
7. Recurso especial desprovido. Embargos de declaração prejudicados.
(REsp n. 1.929.685/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRUSTRAÇÃO À LICITUDE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO. DANO PRESUMIDO. CONSTRUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. LEI N. 14.230/2021. PREVISÃO NORMATIVA 
EXPRESSA. EXIGÊNCIA DE PERDA PATRIMONIAL EFETIVA. TEMA 
N. 1.199 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RETROATIVIDADE. 
PUNIBILIDADE EXTINTA. DEMAIS QUESTÕES RECURSAIS 
PREJUDICADAS. JULGADA EXTINTA A PUNIBILIDADE DOS 
AGRAVANTES PELA ABOLITIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO.
1. A conduta de frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente, tipificada no art. 10, inciso VIII, da Lei n. 8.429/1992, com a 
redação alterada pela Lei n. 14.230/2021, além de prever exclusivamente o 
dolo, passou a exigir a comprovação de perda patrimonial efetiva para 
caracterização como ato que causa lesão ao erário.
2. A possibilidade de condenação com base em dano presumido (in re ipsa) 
era fruto de entendimento jurisprudencial, que não mais se coaduna com 
a nova disposição legal da matéria.
3. Apesar de o Tema n. 1.199 do STF não tratar especificamente da 
retroatividade de tal dispositivo, impõe-se a sua aplicação no caso para 
reconhecer a atipicidade superveniente da conduta baseada 
exclusivamente em dano presumido ao erário. Precedente desta Corte 
Superior. 
4. Extinta a punibilidade dos recorrentes, fica prejudicada a análise do agravo 
em recurso especial. 
5. Julgada extinta a punibilidade dos agravantes, pela abolitio da conduta, 
ficando prejudicado o agravo em recurso especial.
(AREsp n. 2.102.066/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 2/10/2024.)

 

Portanto, em consonância com a Lei n. 14.230/2021 e a atual jurisprudência desta 

Corte Superior, inviável a condenação por conduta ímproba prevista no art. 10 da LIA com lastro 

em dano presumido ao erário.

E considerando que o acórdão recorrido está em conformidade com a atual e 

predominante jurisprudência deste Areópago sobre o tema, de rigor a aplicação do enunciado n. 

568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 
O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca 
do tema.

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IVAN ALVES SOARES
AGRAVADO : ANDRESSON TELES DA SILVA
AGRAVADO : WESLY SOARES DE ANDRADE
AGRAVADO : EDMAR MENDES DA SILVA
AGRAVADO : GILENO BENEDITO DA SILVA
AGRAVADO : JOAQUIM BENEDITO DA SILVA NETO LTDA
AGRAVADO : LAZARO MOREIRA MARTINS
AGRAVADO : MARIA CONCEICAO SILVA CARVALHO
ADVOGADO : JUAREZ DE JESUS FILHO - BA048647
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IVAN ALVES SOARES
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AGRAVADO : ANDRESSON TELES DA SILVA
AGRAVADO : WESLY SOARES DE ANDRADE
AGRAVADO : EDMAR MENDES DA SILVA
AGRAVADO : GILENO BENEDITO DA SILVA
AGRAVADO : JOAQUIM BENEDITO DA SILVA NETO LTDA
AGRAVADO : LAZARO MOREIRA MARTINS
AGRAVADO : MARIA CONCEICAO SILVA CARVALHO
ADVOGADO : JUAREZ DE JESUS FILHO - BA048647
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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